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A Nova Previdência tem como objetivos fundamentais propiciar as bases para a sustentabilidade fiscal e garantir 

um sistema previdenciário mais justo, ao cobrar contribuição previdenciária menor de quem ganha menos e combater 

privilégios de categorias específicas. Na Nota Informativa: Efeito da reforma da previdência no crescimento do PIB 

mostrou-se que a aprovação da reforma do sistema previdenciário deve fornecer ganhos significativos de renda e 

emprego para a sociedade brasileira, relativamente ao cenário sem reforma. O objetivo desta nota informativa é 

apresentar evidências de como os efeitos da Nova Previdência sobre o crescimento são especialmente benéficos para 

a população mais pobre.  

Crises econômicas, ao aumentarem o desemprego e elevarem a informalidade, tendem a punir as parcelas mais 

pobres da população. O risco de desemprego e a consequente queda nos rendimentos costumam ser maiores para 

indivíduos de grupos sociais com menores índices de renda e escolaridade. Assim, em certo sentido, pode-se dizer que 

a capacidade de se defender de choques negativos no crescimento econômico é menor para a parcela da população 

com renda mais baixa.  

Na Nota Informativa citada no primeiro parágrafo destacou-se que a Nova Previdência permitirá melhora 

substancial no superávit primário e na trajetória da dívida pública no médio prazo. Ainda que os ganhos mais 

importantes da reforma devam manifestar-se apenas em prazo mais longo, a sinalização positiva em relação à 

sustentabilidade fiscal deve traduzir-se imediatamente em melhora na confiança dos investidores e queda da taxa de 

juros, impulsionando os níveis de investimento e consumo e possibilitando a retomada do crescimento econômico. 

Estimou-se que, com a Nova Previdência, o crescimento do PIB convergiria para cerca de 3,3% em 2023, enquanto 

que, sem a reforma, o país viveria grave crise, fechando 2023 com queda de -1,8% no PIB. Esta diferença de 

desempenho econômico geraria ganhos substanciais de bem-estar para a população brasileira. Em 2023, o PIB per 

capita seria maior em R$ 5.772,00 com a aprovação da Nova Previdência em comparação com o cenário sem reforma, 

ao passo que a diferença na geração de empregos entre os dois cenários seria de quase 8 milhões de empregos. Mas 

como tais ganhos seriam distribuídos entre pessoas de diferentes faixas de renda?  

Para avaliar o efeito da Nova Previdência sobre a distribuição de renda, foram realizadas estimativas do impacto 

do crescimento econômico sobre a variação da renda de decis populacionais, agrupados conforme o nível de renda 

média familiar per capita. Em outras palavras, dividiu-se a população em 10 segmentos, em que o menor decil 

corresponde aos 10% mais pobres e o maior aos 10% mais ricos, e buscou-se analisar a variação anual média da renda 

de cada decil em dois cenários diferentes, no período 2019-2023: um sem a adoção da Nova Previdência, com taxa 

http://www.economia.gov.br/central-de-conteudos/publicacoes/notas-informativas/2019/ni-reforma-da-previdencia-v12_16h10.pdf/view
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média de variação do PIB de -0,5% ao ano; e outro com a adoção da reforma, com taxa média de crescimento de 3,0% 

ao ano1. Os resultados dessas estimativas podem ser observados nos Gráficos 1A e 1B. 

         

É possível observar nos gráficos acima que, no cenário sem a Nova Previdência, o decil mais pobre é o que 

apresenta maior redução média da renda por ano (-0,54%, contra -0,41% do decil mais rico), enquanto, no cenário 

com a reforma, é o que apresenta maior ganho de renda anual (3,48%, contra 2,63% do decil com renda mais elevada).  

 

                                                           
1 O efeito do crescimento do PIB na distribuição de renda das famílias brasileiras por decil foi estimado por meio de um conjunto 
de regressões tendo como variável dependente o crescimento da renda real per capita a preços de 2014 por segmento de 
rendimento e, como variável explicativa, o crescimento real do PIB nacional. Nessas regressões, foram utilizadas as diferentes 
rendas familiares que originam das PNADs de 1976 até 2014. Para os anos do Censo Populacional e 1994, quando não foi realizada 
a PNAD, imputou-se a elasticidade média entre os anos imediatamente anterior e posterior. Essas regressões forneceram as 
elasticidades da renda real de cada decil populacional em relação à renda agregada nacional. A partir dos 10 coeficientes de 
elasticidade, um para cada decil, multiplicou-se cada coeficiente estimado pelo crescimento médio do PIB projetado nos dois 
diferentes cenários: com a Nova Previdência e com as regras atuais para aposentadoria. O resultado da multiplicação é o valor 
esperado de alteração da renda per capita por decil em cada cenário. 
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O Gráfico 2 apresenta a diferença no crescimento da renda por decil entre os dois cenários. O ganho de renda 

propiciado pela reforma chega a 4,0 pontos percentuais (p.p.) para o decil mais pobre, e diminui gradualmente à 

medida que se avança em direção ao decil mais rico. Dessa forma, pode-se afirmar que o crescimento econômico 

gerado com a Nova Previdência ocasionará uma redução na desigualdade social brasileira. 

As estimativas favoráveis de que a Nova Previdência trará, de forma mais acentuada, empregos e renda para 

as parcelas mais pobres da sociedade estão bem fundamentadas no que se conhece sobre o funcionamento da 

economia. O processo de crescimento econômico tende a ser acompanhado da formalização de empresas e mão-de-

obra. Excesso de informalidade é traço característico de economias pobres, ou em desenvolvimento, com baixo 

crescimento. Postos formais de trabalho se relacionam com um ambiente laboral mais tecnológico e seguro para 

execução das atividades, o que impulsiona a produtividade dos trabalhadores. Maior produtividade do trabalho é 

sinônimo de maiores salários.  

Com dados da PNAD contínua para o ano de 2017, o gráfico 3A revela que, como esperado, a informalidade 

no Brasil é mais pronunciada nos decis mais pobres da população do que nos decis mais ricos2. Chama atenção, 

contudo, a diferença entre essas taxas, que atinge 91,64% para os ocupados entre os 10% mais pobres, contra apenas 

18,00% para os indivíduos do topo da distribuição de renda. Comportamento similar é observado para a taxa de 

desocupação. Entre os 10% maios pobres, a taxa de desocupação (razão entre o número de desocupados e o total de 

pessoas participantes no mercado de trabalho – ocupados mais desocupados) é consideravelmente maior do que entre 

os 10% mais ricos: 32,32% contra 2,56% respectivamente.  

Tomados em conjunto os dados de informalidade e desocupação nos diferentes decis de renda, fica claro que, 

entre os mais pobres, há amplo espaço para o crescimento do emprego – em particular, de postos com maior 

qualidade, postos formais. Mais pessoas ocupadas no mercado de trabalho, sobretudo em vagas formais, significará 

mais renda para as famílias mais pobres. 

Por fim, é importante mencionar que o desenvolvimento robusto de longo prazo, baseado no aumento 

sustentado da produtividade do trabalho e da renda, também deve ser afetado positivamente pela Nova Previdência 

por meio do fomento do capital humano. Uma parcela importante da produtividade dos trabalhadores resulta de 

investimentos em educação e saúde realizados ao longo da vida, especialmente nos primeiros anos, na infância e na 

                                                           
2 Para o cômputo das estimativas de informalidade no mercado de trabalho brasileiro foram considerados como trabalhadores 
informais aqueles que pertenciam a uma das seguintes posições na ocupação do trabalho principal: i) empregado no setor privado 
sem carteira de trabalho assinada; ii) trabalhador doméstico sem carteira de trabalho assinada; iii) conta-própria sem CNPJ; iv) 
trabalhador familiar auxiliar; e v) empregador sem CNPJ. 
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adolescência. Entre as famílias mais pobres há, em termos absolutos e relativos, um maior número de crianças e 

adolescentes3. A proteção e promoção de renda e emprego, já no curto prazo, poderá suavizar os agravos que 

restrições financeiras colocam no processo de investimentos privados em educação e saúde das crianças e 

adolescentes, sobretudo, de famílias pobres. 

  

Dessa forma, a Nova Previdência traz ganhos a todos os brasileiros, mas favorece, particularmente, aqueles 

com renda mais baixa, cuja renda média terá maior aumento. As condições econômicas geradas pela Nova Previdência, 

elevando o emprego, reduzindo a informalidade, e estimulando investimentos, são fundamentais para o 

desenvolvimento de uma economia capaz de garantir condições mais seguras aos mais pobres no hoje e no amanhã. 

 

                                                           
3 Estimativas a partir dos dados da PNAD Contínua de 2017 revelam que do total das pessoas no primeiro decil de renda da 
população brasileira pouco mais de 40,0% são crianças e adolescentes com menos de 15 anos de idade. No último decil, os 10% 
mais ricos da sociedade, essa proporção se reduz em quase 30 pontos percentuais, sendo apenas 11,3% do total. 


